
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

MENSAGEM DE VETO NO 035/2017

Senhor Presidente:

Considerando que, de acordo com o Parecer Jurídico em anexo, o Autógrafo de Lei
02712017 padece de vício de iniciativa, visto que a organização administrativa compete
privativamente ao Chefe do Executivo.
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso lV, do artigo 60, da Lei
Municipal no 973, de 05 de abril de 1990 (Lei Orgânica), decidi vetar totalmente o
Autografo de Lei no 02712017 , por conter vÍcio formal,

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, em 01 de
novembro de 2017.

GILSON SALES AMARO
PREFE IPAL

Rua Darly Nerty vervloeÍ, 116 - centro - santa Teresa - Es - cEp 29.650-000
TeleFax: (27) 3259-3900 - CNPJ: 27.167.414/0001-72 - Site:www.sqntateresa.es.gov.br

Senhor:
Henriques Araújo
ente da Câmara Municipal de Santa Teresa-ES
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PREFilITIJRA IVIUNiciPAL DE SAN.{TA TER=SA
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PÂRÊCER JURíNÊCÜ I PJUR T PMÉ§ I 2S17

PL ru. O?Si2O,IZ * ÂI.JT&RIA EG PODER LEGISTATãVÜ

AI\IÁLISH SA LEGALIilADH â CONSTITUCICNALIDADE

VíCIO FGRNNÂL SUBJETIVO DETECTADO _ VETO TCITAL.

1 . RELÂTORIO

Foi encaminhado à Pt'ocuradoria Jur-ídica desta Prefeitr-rra, para emissão oe parecer,
o Autografc de Lei no 027i2a17 (fls. 03). originado do Projeto de Lei n.o a4g7y17 (fls
04i05), de autoria do Vereador Dr. Gregoric Venturim.

Aluciido Projeto de Lei possui a seguinte ementa.

"Determinar a inserção de fct*capia cle aÍas das reuniÕes Cos
Conseli;os Murtícipais ilo Po;taí tla Transparência io pader
Exec utiva Íii u n í c i p a t. "

E o sucinto relatorio. Passo a análise jurídica.

? - ,4r{ÂLr§E JURíD|CA

DispÕe o aludido Frojeto de Lei n.a AZge*i7.

"Art. 1o. vísando atender eo princípia da transparência e dapublicidade determinada atraves ob ,4rÍ. 3T da constitttcioçãa
Federai, fica estabelecidc que o pocler Executiva disy:oníbiizra
fotacopia das aÍas dos conselfoos Munícipais, no parÍar da
tra n s p a re n ci a d a p refeitu ra lr.4 u n ! c í pa I

§ín c crspr:sÍo resÍe ariiga se ,"efere aos cons elhos ftfrunícipais
criadas atraves de /ers específicas, na âmbito da muntcípia.
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§ío O drsposfo nesÍe artigo se reíerç aos Conselnos Mt;nicipais
criados atraves de lers especí*'cas. no ârnbito do munícípia.

Art. 20. Fica estipulada o praza de 5 (cinco) dias uteis, apas a
aprovação da Ata da reunião de qualquer um dos Conselhos,
para qüe a fotocopia da ffiesrna esteja disponível para os
crdadâos na poftal da transparencia do Pader Executivo
Municipal.

§7o C Presidente do Conse/ho se erlcarregara
copia da ata ao setor respafisavel da Prefeitura,
para atendimento do praza previsto nesfe artigo.

ArÍ. 3'. Esta lei entra em vigor na data de
revogadas as Cisposições ern cantraria."

de encaminhar
em tempo hábil,

sua publicação,

Ab initio, percebe-se que referido projeto" eonquanto louvável seu eiesiderato,

padece de vício de iniciativa, haja vista que cempete ao Chefe de Executivo

fo'!unicipal, privativanlente, a iniciativa legisiaêiva quantc à matéria afeita a
orga n ização *dnn i n istrativa "

Ao tratar da materia inserta no aludido projeto de lei, a qual está intrinsicamente

relacionacia à organizaçaa da administração do Poder Executivo !oçal, o Legislativo

I\l un icipal extrapolou sua competência.

No que iange à aferição da inconstiiucioriaiidade do proleto de iei em questão, vale

transcrever, por oportuno, o que estabelece o artigo 2o, da Constituição Federal.

Art" 2o Sãc Pi--cle::es r1a ilniào, inciepencientes e
ha::mônicos ent_re si, c Legislativo, o Executivrt e o
Judicrá::1c.

No mesrrro sentido disciplina a l_ei Orgânica [-r/unicipal,

que.

em seu artigo 20. aa dispor
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f- N'co-processc,

, i .4._ Íi jt
j

RuDflca ; Fclhano*t 
:

:'l'.-

irrt. 2o Siãc IroCeres ,i.,,
harmoniccs eni_re si, c)

i nciepen,.-ien t e -s ê.:

e L) E>:--cutivc"
L,'lu.tiir-:ic,i o,

I egrslal,ir.o

Destarle, o aludido projeto acabou por despr*zar a denon:inada reserua de
administreção, tiecci'rêncla do conteúdo nL.iclear d* princípio ia separccaü de
poderes (constituição Federal, ar1. za, e constituição Estadual, art. 17). ia que a
"determinaçâo" ao Poder Executivo imposta na aludia norma de iniciativa do
Legislaiivo í\lunicipai de inserção de atas de reun!Õe-" de Conselhos lyunicipais no
Porta! da Transparência, inclusive coix estipuiaçãa cle prazo pai-a tanic. reveia-se
descabida, porQUanto supressora da margem de apreciação clo chefe do Foder
Executivo lt/r-lnicipal na condução da adminisiração pública, à qual se incluir a
gestão (organização e functonamento) do Fortal de Transparência, fruto da
observância do princípia da transparet;cia estabeieciclo na cFgg

Outrosslm. o vício de iniciativa perpeirado ern mencionacio pr"oleto de iei, aiém de
violar dispositivos da Constituição Estadual, iamben: se apresenia ao se interpretar a
Lei orgânica Municipal, mormente o seu aÉigo 3g, !V, que dispÕe sobre materias de
iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo local, demonsti-ando, pois, sua iiegaiiciade:

'á .... :-9r'. :j Pte;.e'fa
:

lr::1,. 39;. Sáo cie rni c.rai_i
ieis qLr e i-iiriT-r(triti,àiír s,:b.r-t:

IV rnatér:ia crÇamentá::ia, ir buia::ia,
adrainj-stra!,iya, serviÇos p._ti:i: ccs .:
admrnist::acãc 

"

organizacão
pesscal :1:

Assim, observa-se q{.!e * Brojeto er.:"1

parte do ã*egislativo, pa§"ã órgãos e
fora das hipoteses er* ELte possíve§

lega§ si.lpraí?teffielcr.rado, que diz sen

sebE e "organização adrali mistrativa,,.

questão cnla imposição de obnigações, por
serv§dores púbÊlcos do poder Executivc.
fazô-lo, esft çlara afronÉa ao disposltEvo

eonrpetêneia privafiva do Frefelto dlspon
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Sendo assim,

: - coructusÃo

Diante de todo o exposto, opina-se pero vETo TorAL ao
027/2017 e projeto de Lei nô AZgDCI1T, por serem os
inconstitucionais, com base nos fundamentos acima exposto,
vercJadeiro vicio formal.

Autografo de Lei no

mesrnos ilegais e

que se resumem em

t;tril{li!
I
i
I
1,.!

Santa Teresa, 23 de outubro de 201

Este e o parecer opinativo que submetemos à aprovação ou não do senhor prefeito
Municipal.

IS ROSA

rador Jurídico Municipal

OAB/ES no g05S
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